
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2599581 - MG (2024/0113525-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FLAVIANE DAMASCENO COELHO OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : VALMIR BERNARDINO
ADVOGADO : SANDRA APARECIDA EUGENIA - MG162820

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

 AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.SÚMULA Nº 284/STF.
1. Não  cabe  conhecer do recurso especial na hipótese em que o exame da
controvérsia exige a apreciação de dispositivos de legislação local.
Súmula nº 280/STF.
2. Não sendo notória a divergência com a consequente demonstração de
interpretação diversa da legislação infraconstitucional, aplica-se, por
analogia, o óbice contido na  a inviabilizar o Súmula nº 284/STF,
conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. A matéria em discussão não está prequestionada, não tendo sido sequer
suscitada em embargos de declaração, atraindo a incidência da
Súmula nº 282/STF.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 03/12/2025  09/12/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 
Brasília, .14 de dezembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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1. Não  cabe  conhecer do recurso especial na hipótese em que o exame da
controvérsia exige a apreciação de dispositivos de legislação local.
Súmula nº 280/STF.
2. Não sendo notória a divergência com a consequente demonstração de
interpretação diversa da legislação infraconstitucional, aplica-se, por
analogia, o óbice contido na  a inviabilizar o Súmula nº 284/STF,
conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FLAVIANE DAMASCENO COELHO
OLIVEIRA contra decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre,  fundamentado nas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional, desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim
ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO.
PRAZO.  DO CPC. INOBSERVÂNCIA. INTEMPESTIVIDADE. É ART. 525
intempestiva a impugnação ao cumprimento de sentença apresentada fora do
prazo previsto no  do CPC" art. 525  (e-STJ fl. 293).

Nas razões do recurso especial (e-STJ  fls. 300/318), a recorrente  aponta a
violação dos arts.  128 da Lei Complementar Federal nº 80/1994, 74 da Lei
Complementar Estadual nº 65/2003 e 523 e 525 do Código de Processo Civil.

Sustenta, em síntese, não ter ocorrido a intimação da Defensoria Pública
quanto ao cumprimento de sentença, violando as prerrogativas institucionais,
porquanto seria insuficiente a intimação pessoal da parte assistida. 

Não houve apresentação das contrarrazões. 
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O recurso não foi admitido na origem (e-STJ  fls. 349/350), ensejando a
interposição do presente recurso.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
No que se refere à ofensa ao  art. 74 da Lei Complementar Estadual nº 65
ifica-se que a matéria versada não pode ser objeto de análise por esta Corte,/2003, ver

pois não se enquadra nas hipóteses constitucionais de cabimento do apelo extremo.
O pleito recursal invoca violação de dispositivo de lei complementar estadual,

matéria fora dos limites traçados pela Constituição Federal no seu  III, razão art. 105,
pela qual não é caso de conhecimento do recurso quanto ao ponto  com base na
Súmula nº 280/STF.

Confira-se:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE LEI ESTADUAL. NÃO
CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL.  DISSÍDIO SÚMULA 280/STF.
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA.
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação de reintegração de posse.
2. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
3. É inviável o conhecimento do recurso especial na hipótese em que o
exame da controvérsia exige a apreciação de dispositivos de legislação
local. Precedentes desta Corte.
4. A ausência de cotejo analítico e a não comprovação da similitude fática,
aptas a demonstrar a divergência jurisprudencial sustentada pela parte
agravante, violam o  § 1º do art. 1.029,  CPC/2015.
5. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no  Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, AREsp 2.215.118/MG,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 8/5/2023,  10/5/2023

 
Quanto à divergência jurisprudencial, calcada no  III, alínea "c", da art. 105,

Constituição Federal, o recurso não merece conhecimento.
A divergência jurisprudencial deve ser comprovada e demonstrada, em

qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, o que não ocorreu na espécie.

Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos sem que seja
realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos
apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.
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Veja-se que os acórdãos apontados como divergentes tratam de situações
diversas entre eles.

A questão trazida no apelo extremo não indica divergência de interpretação
por tribunais diversos quanto à mesma questão, visto que não houve em todos a análise
da necessidade de intimação da Defensoria Pública para o cumprimento de sentença, o
que impede o conhecimento deste recurso.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.  2. DISSÍDIO SÚMULA 284/STF.
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF. 4.
DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA

 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.SÚMULA N. 7/STJ.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado ou
objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência da
fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do STF,
por analogia' (AgInt no  Relator Ministro Marco Buzzi, REsp n. 1.351.296/MG,
Quarta Turma, julgado em  DJe . 9/9/2019,  12/9/2019)
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da Súmula 284/STF"
(AgInt no  Relator Ministro MARCO AURÉLIO AREsp 2.203.568/GO,
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em  DJe de 5/12/2022,  7/12/2022)
 
Torna-se patente, no ponto, a falta de fundamentação do apelo nobre,

circunstância que atrai a incidência da   Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso e
xtraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreen
são da controvérsia."

No que se refere à ofensa aos arts. 128 da Lei Complementar Federal nº 80
/1994 e 523 e 525 do Código de Processo Civil, verifica-se que a matéria versada nos
dispositivos apontados como violados no recurso especial não foi objeto de debate pelas
instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e não foram opostos embargos
declaratórios com a finalidade de sanar omissão porventura existente.

ribunal local apenas fez menção ao  da Lei Complementar nº 80O T  art. 128
/1994 quanto ao prazo em dobro da Defensoria Pública, sem tratar especificamente da
sua incidência no caso de intimação para o cumprimento de sentença, em conjugação
com os apontados arts. 523 e 525 do Código de Processo Civil.

Relativamente à  questão, não houve a interposição de embargos de
declaração para que o ponto fosse esclarecido, motivo pelo qual não se tem causa
decidida na instância inferior.

Por esse motivo, ausente o requisito do prequestionamento, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."
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A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no  Relator Ministro PAULO DE TARSO REsp 1.789.134/RS,
SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em  DJe de 30/11/2020,  3/12/2020
- grifou-se)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPLEMENTAÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA.  PRESCRIÇÃO SÚMULA 282/STF.
QUINQUENAL. ALCANCE DAS PARCELAS VENCIDAS ANTERIORMENTE AO
QUINQUÊNIO QUE PRECEDE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como

.violados impede o conhecimento do recurso especial
2. O acórdão recorrido que adota a orientação firmada pela

.jurisprudência do STJ não merece reforma
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no  Relatora  Ministra NANCY ANDRIGHI, AREsp 1.097.857/SP,
Terceira Turma, DJe  - grifou-se) 10/11/2017
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista no

 § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisãoart. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.599.581 / MG
Número Registro: 2024/0113525-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000190990630001 10000190990630002 10000190990630003 10000190990630004
11613816020238130000 50003649320188130105

Sessão Virtual de  a 03/12/2025  09/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIANE DAMASCENO COELHO OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : VALMIR BERNARDINO
ADVOGADO : SANDRA APARECIDA EUGENIA - MG162820

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ADIMPLEMENTO E EXTINÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 03/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 09/12/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Humberto Martins votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não participou do
julgamento a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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Brasília, 09 de dezembro de 2025
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